
Índice Municipal da Gestão Fiscal

 

O índice da gestão fiscal permite ordenar os municípios quanto à política fiscal
estabelecida e executada (direta ou indiretamente), habilitando o usuário da
informação a entender, de maneira ampla, o comportamento das decisões tomadas
pelos responsáveis na administração municipal no que diz respeito à parte fiscal.

Para isso, são analisadas a execução financeira e orçamentária, a manutenção dos
limites legais estabelecidos, as decisões em relação à aplicação de recursos vinculados
e a transparência da administração municipal.

Além dos aspectos relacionados à obediência aos limites estabelecidos pela Lei de
Responsabilidade Fiscal, é possível acompanhar se questões como endividamento,
planejamento e metas são conduzidos segundo uma gestão adequada, a fim de não
comprometer as receitas futuras e a prestação de serviços públicos à população local.

 

Metodologia Aplicada

 

Conforme exposto anteriormente, o i-Fiscal é também um índice que reflete o valor
agregado de outros valores, que procura expressar em um número o resultado de
várias análises realizadas. No presente caso, em que desejamos apurar o índice da
Gestão Fiscal, consideramos os seguintes indicadores, detalhados com a sua
apuração:

Análise da Receita (execução orçamentária); Análise da Despesa (execução
orçamentária); Análise da execução orçamentária; Análise dos Restos a Pagar – até o
bimestre (dívida flutuante); Despesas com Pessoal – Poder Executivo; Despesa com
Pessoal - Poder Legislativo; Apuração do resultado financeiro (superávit/déficit);
Apuração da dívida fundada (aumento/redução); Apuração dos pagamentos dos

precatórios; Repasse de duodécimos às Câmaras; Transparência: atas de elaboração,
avaliação e aprovação, pareceres e publicações realizadas.

Instruções (Leia atentamente)

Como se trata de um questionário extenso, lembre-se de gravar o seu progresso num
intervalo máximo de 60 minutos, através do botão "Salvar e retornar mais tarde",

para não haver perda de informação. Para submeter definitivamente o questionário,
clique no botão "Enviar".

Lembramos que todos os quesitos são obrigatórios.

 



Seção A: Quesitos i-Fiscal

A1. 1. Com base nos dados da execução orçamentária da Lei
Orçamentária Anual (exercício anterior), informe os seguintes
valores:

Receita arrecada:

Receita prevista atualizada:

Despesa executada:

Despesa fixada final:

Créditos Adicionais Abertos com base em Superávit
Financeiro:

A2. 2. Com base nos dados do balanço patrimonial no exercício anterior,
informe os seguintes valores:

Ativo financeiro:

Passivo financeiro:

A3. 3. Sobre os restos a pagar processados e não processados do exercício
anterior, informe os seguintes valores:

Saldo inicial total dos restos a pagar:

Total de pagamentos realizados:

A4. 4. Com base nos dados do exercício anterior, em relação à Lei de
Responsabilidade Fiscal, informe:

Percentual apurado com a Despesa total de pessoal – Poder Executivo

Percentual apurado com a Despesa total de pessoal – Poder Legislativo:

Percentual da dívida fundada (Saldo Final em 12/2017) em relação à RCL:

A5. 5. Sobre pagamento de Precatórios, informe os seguintes valores
referentes ao exercício anterior:

Saldo inicial dos precatórios:

Saldo final dos precatórios:

A6. 6. O repasse de duodécimos às Câmaras foi realizado dentro dos
limites legais, de acordo com o Art. 29-A da Constituição Federal?

 
Sim

Não



A7. 7. Os repasses para o regime geral ou regime próprio de previdência
social são realizados dentro do prazo legal?

 
Sim

Não

A8. 8. O município possui Código Tributário?

 
Sim

Não

A9. 8.1. Informe o link de acesso ao documento no Portal da
Transparência/Internet.
 

A10. 9. O município institui tributos por meio de lei?

 
Sim

Não

A11. 9.1. Informe os links de acesso a todas as normas instituidoras de
tributos: impostos, taxas, contribuições no Portal da
Transparência/Internet.

Informar cada link em uma linha diferente

 

A12. 10. O município possui cadastro de contribuintes?

 
Sim

Não

A13. 11. A fiscalização e a administração tributária do município são
executadas por servidor público efetivo?

 
Sim

Não

A14. 12. O município possui os dados referentes ao lançamento tributário,
discriminadamente por exercício, por contribuinte e por tributo?

 
Sim

Não



A15. 12.1. Os dados estão organizados de modo suficiente para serem
contabilizados no regime de competência, nos termos do Manual de
Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP)?

 
Sim

Não

A16. 12.2. Os dados estão publicados no Portal da Transparência?

 
Sim

Não

A17. 13. O município possui os dados referentes à efetiva arrecadação
tributária discriminadamente por exercício, por contribuinte e por
tributo?

 
Sim

Não

A18. 13.1. Os dados estão organizados de modo suficiente para serem
contabilizados no regime de competência, nos termos do Manual de
Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP)?

 
Sim

Não

A19. 13.2. Os dados estão publicados no Portal da Transparência?

 
Sim

Não

A20. 14. O município possui os dados referentes aos créditos da Dívida
Ativa discriminadamente por exercício, por contribuinte e por
tributo?

 
Sim

Não

A21. 14.1. Os dados estão organizados de modo suficiente para serem
contabilizados nos termos do Manual de Contabilidade Aplicada ao
Setor Público (MCASP)?

 
Sim

Não

A22. 14.2. Os dados estão publicados no Portal da Transparência?

 
Sim

Não



A23. 15. O município concede isenções e benefícios fiscais por meio de lei?

 
Sim

Não

A24. 15.1 Informe os links de acesso a todas as normas instituidoras de
isenções, anistias, remissões, benefícios fiscais ou "gastos tributários"
de qualquer natureza.

Informar cada link em uma linha diferente

 

A25. 16. Quantos contribuintes no total foram alcançados por benefícios
fiscais, isenções ou gastos tributários de outra natureza no exercício
anterior?

A26. 17. São publicados o inteiro teor de:
Decisões nos processos administrativos fiscais

Consultas tributárias

Pareceres normativos

A27. 18. Existe  normatização  da  política  de  incentivos  fiscais  que 
discipline  os  procedimentos  e competências, no âmbito dos órgãos
responsáveis pela concessão dos benefícios, estabelecendo:

Finalidade da política de incentivos fiscais, caracterizando ainda o que será considerado  como desvio
de finalidade, observando os princípios da administração pública

O responsável pela  quantificação e avaliação

O responsável pela análise da viabilidade financeira e compatibilidade orçamentária,  apuração dos
impactos e das medidas de compensação

O responsável pela análise da viabilidade jurídica

O responsável pela aná lise da conjuntura econômico - social e vantagens advindas de  eventual
benefício fiscal

Critérios para o benefício fiscal ser concedido de forma setorial e condições para exceções

Tempo de tramitação do processo de concessão

Fluxo de tramitação do processo de concessão

Quais informações são protegidas por sigilo fiscal e como poderão ser acessadas em  situações de
interesse público

Acompanhamento e avaliação dos resultados sociais da política de renúncia fiscal decorrente do
benefício conce dido



A28. 19. O demonstrativo do anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) que objetiva apontar a estimativa e
compensação da renúncia de receitas, evidencia:

Estimação da Renúncia de Receita por tributo

Estimação da Renúncia de Receita por modalidade de incentivo fiscal

Estimação da Renúncia de Receita por Setores/Programas/Beneficiário

Estimação da Renúncia de Receita para o ano a que se refere a LDO e mais dois exercícios seguintes
por modalidade de renúncia

Indicação das medidas de compensação para cada renúncia de receita

Critérios transparentes e consistentes estabelecidos para apuração da estimativa das renúncias de
receitas

Critérios transparentes e consistentes estabelecidos para apuração das respecti vas m edidas de 
compensação

A29. 20. A  administração  Tributária  controla  e  mensura  a  fruição  dos 
benefícios  fiscais  no  último exercício, considerando o valor total do
tributo que deveria ser pago antes do benefício, a norma concessiva, o
tipo do tributo e o contribuinte beneficiário?

 
Sim

Não

A30. 21. Há publicidade e transparência dos valores dos benefícios
concedidos, por segmento econômico e por modalidade de renúncia?

 
Sim

Não

A31. 21.1. Informe os links de acesso a cada uma das informações.
Informar cada link em uma linha diferente

 

A32. 22. Na totalidade dos estudos realizados, no exercício anterior,
referente a benefícios fiscais que foram concedidos, existem análises
formais de:

Estimativa do impacto orçamentário financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois
seguintes

Atendimento ao disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)

Demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da LOA e que não afetará as metas
de resultados fiscais; OU indicação das medidas de compensação à  renúncia de recei ta (aumento de receita)

A33. 22.1. Informe a quantidade de estudos realizados no exercício
referente a benefícios fiscais que foram concedidos:

Digite o número 0 (zero) casa não possua.



A34. 22.2. Informe a quantidade de benefícios fiscais que foram
concedidos no exercício:

Digite o número 0 (zero) casa não possua.

A35. 23. A Administração tributária avalia, formalmente, o custo-benefício
da abertura de programas de recuperação de créditos, adota
indicadores para avaliação e avalia tais indicadores de resultado
periodicamente?

 
Sim

Não

A36. 23.1. Faça o envio do documento comprobatório
A37. 24. Os registros contábeis da renúncia de receita decorrentes da

concessão ou ampliação de incentivos ou benefícios de natureza
tributária estão em conformidade com as Normas Brasileiras de
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público e as orientações e manuais
da Secretaria do Tesouro Nacional?

 
Sim

Não

A38. 25. Existem relatórios ou outro documento formal de avaliação
quanto à eficiência e ao alcance do retorno e resultados esperados da
política de renúncia fiscal que objetiva atrair investimentos e
proporcionar o desenvolvimento econômico?

 
Sim

Não

A39. 25.1. Faça o envio do documento comprobatório
A40. 26. Há publicidade e transparência dos resultados sócio-econômicos

dos benefícios concedidos, bem como dos métodos utilizados para o
seu monitoramento e avaliação?

 
Sim

Não

A41. 26.1. Informe os links de acesso a cada uma das informações.
Informar cada link em uma linha diferente
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